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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VELLORE S/A
OUTRO NOME : FOXLUX S.A
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO - PR024615

EMERSON VIONCEK - PR045534
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. FIANÇA BANCÁRIA. SEGURO 
GARANTIA. EQUIPARAÇÃO AO DEPÓSITO INTEGRAL PARA FIS DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIADADE. TAXATIVIDADE DO ART. 151 DO CTN. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 112/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a fiança 
bancária e o seguro garantia não são equiparáveis ao depósito integral do débito 
exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a 
taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. FIANÇA BANCÁRIA. SEGURO 
GARANTIA. EQUIPARAÇÃO AO DEPÓSITO INTEGRAL PARA FIS DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIADADE. TAXATIVIDADE DO ART. 151 DO CTN. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 112/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a fiança 
bancária e o seguro garantia não são equiparáveis ao depósito integral do débito 
exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a 
taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por VELLORE S/A contra a 
decisão que nego provimento ao seu recurso especial, fundamentada na ausência de 
omissão no julgado de origem e na incidência dos verbetes sumulares n. 83 e 112 
deste Superior Tribunal de Justiça.
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Sustenta a Agravante, em síntese, que o tribunal local violou o art. 1.022 do 
CPC/2015 e, "tendo sido oferecido seguro garantia, ficou estabelecido que 
independente do resultado da AÇÃO DECLARATÓRIA em que se discute a 
legitimidade do débito objeto do PTA nº 01.001013032-52 (o mesmo da execução 
fiscal), o suposto crédito que venha a ser reconhecido pela via judicial inevitavelmente 
será quitado pela seguradora no âmbito da Ação Declaratória, revelando-se 
TEMERÁRIO o prosseguimento da Execução Fiscal originária em relação ao mesmo 
débito que, repita-se, já está integralmente garantido" (fl. 492e)

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 510/513e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
Ao prolatar o acórdão recorrido, bem como aquele mediante o qual os 

embargos de declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia, nos seguintes termos (fls. 413/415e):
 

A pretensão da agravante de indeferimento da petição inicial da execução 
fiscal não encontra guarida na consolidada jurisprudência pátria sobre o 
tema, na medida em que somente seria juridicamente plausível a extinção 
do feito executivo de plano se a exigibilidade do crédito tributário nele 
cobrado estivesse suspensa desde antes do ajuizamento, isso em razão da 
ocorrência de qualquer uma das hipóteses do art. 151 do CTN.
Para tanto, deveria a agravante ter ajuizado a ação declaratória Proc. n° 
5033613-16.202.8.13.0024 e oferecido seu seguro garantia (doc.
21 – AI 001) ANTES do ajuizamento da execução, que se deu em meados 
de 2019 (doc. 10 – AI 001). Como a ação ordinária somente foi ajuizada aos 
28/2/2020, não há se falar em indeferimento da inicial por ausência de 
condição da ação, pois o crédito tributário não estava suspenso em 2019.
Vale destacar que mesmo se a ação ordinária tivesse sido proposta antes 
da execução fiscal, a exigibilidade do crédito tributário nelas discutidos não 
estaria automaticamente suspensa com a mera apresentação do referido 
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seguro garantia, pois ele não equivale ao depósito do montante discutido 
para fins de aplicação do art. 151, II, do CTN, a rigor da Súmula n° 112 / 
STJ.
Logo, deveria a agravante, nesta remota hipótese, comprovar a ocorrência 
de quaisquer outras causas de suspensão da exigibilidade, isso (repito) 
antes do ajuizamento do feito executivo.
A corroborar o quanto exposto, permito-me reproduzir mais uma vez o 
entendimento consolidado do c. STJ, que, no julgamento do REsp n° 
1.140.956/SP sob a sistemática de recursos repetitivos (Tema 217 / STJ), 
assentou:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO 
FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO 
CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, 
ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 1. O depósito do 
montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, 
do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo 
o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública. 
(Precedentes: (...)). 2. É que as causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a 
realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início 
em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto 
de infração. 3. O processo de cobrança do crédito tributário 
encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do 
referido crédito: a) a cobrança administrativa, que ocorrerá 
mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa: 
exigibilidade-autuação ;
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição; c) a 
cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade- execução. 4. 
Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do 
depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação 
anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de 
relação jurídico- tributária, ou mesmo no de mandado de 
segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução 
fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, 
assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o 
ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá 
ser extinta. 5. A improcedência da ação antiexacional (precedida 
do depósito do montante integral) acarreta a conversão do 
depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o 
crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, 
na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: 
"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, quer 
tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a 
propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, 
porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito. (...) Ao 
promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de 
inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de 
segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz que 
mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, 
do Código Tributário Nacional. Se pretender a suspensão da 
exigibilidade antes da propositura da ação, poderá fazer o 
depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, 
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pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então 
o prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação 
procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde 
que a sentença de mérito tenha transitado em julgado" 
(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário.
27ª ed., p. 205/206). 6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a 
liminar pleiteada no bojo do presente agravo de instrumento, 
consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78: "A 
verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o depósito 
dos valores reclamados em execução, o que acarreta a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que 
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução 
até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento deste 
pela Turma Julgadora." 7. A ocorrência do depósito integral do 
montante devido restou ratificada no aresto recorrido, consoante 
dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis: "O 
depósito do valor do débito impede o ajuizamento de ação 
executiva até o trânsito em julgado da ação. Consta que foi 
efetuado o depósito nos autos do Mandado de Segurança 
impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de 
forma que a exigibilidade do tributo permanece suspensa até 
solução definitiva. Assim sendo, a Municipalidade não está 
autorizada a proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está 
sendo discutida judicialmente." 8. In casu, o Município recorrente 
alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao argumento de que o 
depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir com o 
valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a 
execução, determinar sua suspensão ou extinção, tese 
insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto 
aos efeitos do depósito servirem à fixação da tese repetitiva. 9. 
Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do 
débito exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em 
momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do 
executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a 
exigibilidade do referido crédito tributário. 10. Recurso especial 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n° 1.140.956/SP, 1ª 
Seç/STJ, rel. Min. Luiz Fux, DJe 3/12/2010 – ementa parcial, 
destaquei)
 

Como se pode ver, ao contrário do insistido pela agravante, não é a data de 
sua citação no feito executivo, ou a oferta de contestação na ação 
declaratória, que devem ser consideradas como marco temporal da 
exigibilidade do crédito, mas sim a efetiva suspensão da exigibilidade do 
crédito e a sua posterior cobrança judicial.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
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juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.
A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No mais, observo que o tribunal de origem adotou orientação consolidada 
neste Superior Tribunal em julgamento de recurso repetitivo e enunciado sumular.

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
fiança bancária e o seguro garantia não são equiparáveis ao depósito integral do débito 
exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a 
taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte.
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EQUIPARAÇÃO DO 
SEGURO GARANTIA AO DEPÓSITO EM DINHEIRO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito 
exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 
112 desta Corte.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.942.372/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 27/10/2021.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser inviável a equiparação do 
seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e 
integral para efeito de suspensão de exigibilidade do crédito não tributário 
ou tributário; somente o depósito em dinheiro viabiliza a suspensão 
determinada no artigo 151 do CTN. (REsp 1.156.668/DF, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.12.2010; AgRg na MC 19.128/SP, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe 24.8.2012).
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.899.815/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante entendimento consolidado neste Superior Tribunal.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.029.995 / MG
Número Registro: 2022/0184532-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03849396520218130000 10000210384921001 10000210384921002 10000210384921003 10000210384921004
10000210384921005 3849396520218130000 51069913920198130024

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VELLORE S/A
OUTRO NOME : FOXLUX S.A
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO - PR024615

EMERSON VIONCEK - PR045534
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VELLORE S/A
OUTRO NOME : FOXLUX S.A
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO - PR024615

EMERSON VIONCEK - PR045534
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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